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Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Acórdão
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0002441-11.1999.815.2001
RELATOR : Ricardo Vital Almeida - Juiz Convocado
EMBARGANTES : Maria de Sousa Castro Vieira e outros
ADVOGADOS : Hilton Souto Maior Neto
 EMBARGADO : Vandinaldo Castro da Silva, sua esposa e Construções e

Incorporações Adrina Ltda.
ADVOGADOS : Ronildo Rodrigues Ramalho 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PRELIMINAR  DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NULIDADE  DO
JULGAMENTO.  INOCORRÊNCIA.  PEDIDO  DE
ADIAMENTO  DA  SESSÃO  PROTOCOLIZADO  PELA
SEGUNDA  VEZ  E  SEM  A  DEVIDA  DILIGÊNCIA  DO
ADVOGADO.  RAZÕES  INDEVIDAMENTE
COMPROVADAS.  AUSÊNCIA DE  APRECIAÇÃO  PELA
RELATORIA. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES DO STJ.
REJEIÇÃO.   INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE  APONTADA.
PRETENSÃO  DE  REDISCUTIR  A  QUESTÃO  JÁ
DECIDIDA. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

É  insuficiente  o  simples  protocolo  do  requerimento  de
adiamento,  sendo  também  ônus  da  parte  acompanhar  o
pedido,  notadamente  em  virtude  da  proximidade  entre  a
data de entrada da petição e o ato que se visa adiar.

A exegese do art. 565 do CPC, de acordo com doutrina e
jurisprudência,  é  no  sentido  de  se  dar  preferência  no
julgamento  do  processo,  não  se  tratando  de  direito  ao
adiamento, mas sim faculdade que será ou não concedida
mediante a prudente avaliação do Magistrado.

Os embargos de declaração prestam-se para dirimir dúvida
decorrente de obscuridade, contradição interna ou omissão
de ponto  sobre  o qual  o  acórdão deveria  pronunciar-se,
não se prestando para rediscutir o julgado. 

Restando  evidente  a  apreciação  da  matéria  que  o
embargante entende omissa, inexistindo a falha apontada,
desacolhem-se os embargos.
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De acordo com pacífico entendimento do STJ,  ainda que
com  intuito  de  prequestionamento,  os  embargos  de
declaração  precisam  apontar  a  existência  de  alguns  dos
vícios do art. 535 do CPC.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, CONHECER, PORÉM REJEITAR OS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por Maria de Sousa
Castro  Vieira  e  outros  em  face  do  acórdão  (fls.  488/497)  que  negou
provimento ao apelo interposto nos autos da Ação de Reintegração de Posse
ajuizada em face de Vandinaldo Castro da Silva e outros.

Nas  razões  dos  embargos,  fls.  501/524,  os  embargantes
sustentam,  em apertada  síntese,  serem  os  legítimos  herdeiros  do  Sr.  Luiz
Vieira  da  Silva,  proprietário  do  imóvel  sobre  o  qual  litigam  as  partes.  Em
preliminar, arguem o cerceamento de defesa, por não ter sido oportunizado ao
advogado ora habilitado nos autos a sustentação oral  durante a sessão de
julgamento, em virtude da intimação ter sido dirigida ao antigo patrono da parte,
tendo a preliminar sido acolhida e anulado o julgamento. Narram, por seu turno,
que em nova sessão, o recurso de apelação foi analisado sem que tivesse sido
deferido pedido de adiamento do seu julgamento realizado pelo patrono dos
embargantes, razão pela qual deve ser novamente anulada a apreciação do
recurso.

Relatam ter havido a anulação da escritura pública de compra e
venda em razão de determinação judicial, sendo certo que o bloqueio do imóvel
preserva o patrimônio e confere publicidade à litigiosidade que paira sobre ele,
prevenindo,  por  conseguinte,  direitos  e  interesses,  tornando  impossível  ao
oficial de registro de imóvel praticar qualquer ato adicional na sua escritura,
salvo determinação judicial.

Afirmam  que,  ainda  assim,  o  Cartório  de  Registro  ignorou  a
ordem judicial, lavrando, em 09 de janeiro de 2001, por negligência, o registro
de alienação do respectivo bem, com fundamento num contrato de compra e
venda do imóvel totalmente inválido, cujo vendedor já era falecido, e através de
mandatário cujos poderes já haviam sido revogados, acarretando a nulidade do
registro.

Aduzem  haver  omissão  no  acórdão  embargado,  por  não  ter
analisado as questões aduzidas no processo, sendo certo que os documentos
que  acompanham  a  exordial  “são  mais  do  que  suficientes  para  apontar  a
veracidade do que é suplicado na presente ação de reintegração de posse”.

Asseveram  também  que  “a  decisão  de  fls.  341/350  foi
omissa/obscura com relação ao pedido apelatório, seja ele, manter a liminar de
posse  direta  do  referido  imóvel  aos  Embargantes  e  sucumbência  legal,
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mantendo  definitivamente  a  posse  direta  e  indireta  dos  apelantes  sobre  o
imóvel  situado  na  Rua  Tabelião  Antônio  Carneiro,  nº  106,  bairro  do  Cabo
Branco”. Acrescentam que a decisão embargada não traz fundamento plausível
para  servir  à  persuasão  do  recorrente,   nada  tendo  a  ver  com  a  matéria
discutida na demanda.

Dizem que o negócio jurídico da compra e venda é nulo desde o
seu  nascedouro,  pois  os  títulos  agrários  dados  como  pagamento  eram
inexistentes, devendo as partes voltar ao  status quo ante,  com o pagamento
aos autores, herdeiros do Sr. Luis Vieira da Silva, de quantia em dinheiro, face
o inadimplemento, a teor do que preceitua o art. 1.122 do Código Civil de 1916 1

e que restou configurada a fraude contra credores, por estarem preenchidos os
seus requisitos.

Ao  final,  pugnam  pelo  acolhimento  das  questões  preliminares
suscitadas e, se ultrapassadas, sejam os embargos acatados a fim de prover-
se o recurso apelatório interposto.

Apresentadas  contrarrazões,  pelo  embargado,  às  fls.  528/536,
pugnam pela rejeição dos aclaratórios e aplicação da multa prevista no art. 538
do Código de Processo Civil de 1973.

VOTO

PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA

Preliminarmente, alegam os embargantes a nulidade do processo
por cerceamento de defesa.

Para melhor elucidação da matéria, convém fazer-se um resumo
dos autos:

Após o julgamento do apelo, ora embargado, certidão de fl. 424,
uma  série  de  atos  sucederam-se,  os  quais,  posteriormente,  tiveram a  sua
nulidade  reconhecida  pela  Primeira  Câmara  Cível,  conforme  certidão  de
julgamento lavrada à fl. 487, veja-se: a) indeferimento do pedido de adiamento,
não obstante o julgamento já tivesse ocorrido (fls. 433/434); b) interposição de
agravo interno que chegou a ser julgado e desprovido, fls. 453/456; c) opostos
embargos  de  declaração,  em mesa,  chamou-se  à  ordem o processo,  para
anular todos os atos ocorridos após o julgamento de 13 de maio, cuja certidão
encontra-se  juntada  à  424,  publicando-se  o  acórdão  que  ora  se  embarga
(certidão de fl. 487).

Como se vê, após o chamamento à ordem do feito, tem-se que
resta a este órgão a análise dos presentes embargos,  fls.  501/524,  que se
tornou  possível  após  a  publicação  do  acórdão  referente  ao  julgamento  do
recurso apelatório, pois sanado o tumulto em que se encontravam os autos.

1   Idêntico ao artigo 481 do CC/02: Art. 481. Pelo contrato de compra e venda, um dos contratantes 
se obriga a transferir o domínio de certa coisa, e o outro, a pagar-lhe certo preço em dinheiro.
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Nos presentes embargos, afirmam os insurgentes que, anulado o
acórdão de fls. 341/350, as partes foram intimadas para novo julgamento, que
ocorreria no dia 05 de maio de 2014, porém o processo foi retirado de pauta
por  indicação da relatora  (certidão,  fl.  423),  sendo que,  quando novamente
incluído,   em  sessão  aprazada  para  o  dia  13  de  maio,  o  advogado  dos
embargantes solicitou o seu adiamento em razão de viagem profissional, tendo
o  julgamento  se  realizado  sem  apreciação  do  requerimento,  ensejando  o
cerceamento de defesa ora alegado.

Narram, também, os embargantes que “a nulidade no julgamento
ocorreu pelo fato da Desembargadora Vanda Elisabeth ter votado no mesmo
processo  em  nome  do  Desembargador  Leandro  dos  Santos  e  do
Desembargador Marcos Cavalcante, ambos da 1º Câmara Civel, isto é, votou
por dois desembargadores, ainda que em momentos distintos.

Pois  bem.  Feitas  essas  premissas,  passa-se  à  análise  das
questões suscitadas.

Em  relação  à  ausência  de  intimação  do  advogado  dos
embargantes acerca do acórdão de fls. 341/350, bem ainda quanto à falta de
sua  intimação  para  apresentar  sustentação  oral,  quando  já  habilitado  nos
autos, a questão não enseja mais discussão, porquanto já superada em razão
do  reconhecimento  da  nulidade  do  julgamento,  às  fls.  410/413,  restando
sanados tais vícios.

Resta, portanto, a questão do cerceamento de defesa suscitado
em razão da não apreciação do pedido de adiamento do julgamento de fls.
427/428.

Observo dos autos que o advogado dos embargantes, à fl. 401,
havia  requerido  o  adiamento  do  julgamento  do  apelo  em  virtude  de
compromisso profissional inadiável na Capital Federal. Veja-se a petição fora
protocolizada no  dia 30 de abril,  às 16h34m,  apenas um dia útil  antes da
sessão (considerando que o dia 1º foi feriado e não houve expediente nos dias
2 (sexta-feira), 3 e 4 (sábado e domingo), pois o processo havia sido incluído
na pauta da terça-feira seguinte, dia 6 de maio. Como se pode constatar, a
juíza  convocada em substituição ao Desembargador  Marcos Cavalcante  de
Albuquerque, Dra. Vanda Elizabeth Marinho, despachando o petitório naquele
dia  da  sessão,  deferiu,  em  seu  rosto,  o  pedido  de  adiamento,  fazendo-se
constar,  na  certidão de julgamento,  que o  processo havia  sido  “retirado de
pauta por indicação da relatora”. 

Sobre a certidão de julgamento, mero equívoco em sua lavratura
não acarreta prejuízo para a parte,  notadamente pelo fato do causídico ter
ficado ciente de que o processo tinha sido incluído para julgamento na pauta da
sessão seguinte.

No dia 13 de maio de 2014, foi realizado o julgamento do recurso
apelatório, proclamando-se, por unanimidade o seu resultado, cujo resultado foi
proclamado nos seguintes termos: “negou-se provimento ao apelo, nos termos
do  voto  da  relatora.  Unânime”,  conforme  certidão  de  fl.  424,  lavrada  pela
assessoria  da  1ª  Câmara  Cível.  Da  certidão  consta  ainda  que  “presidiu  a
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sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos.
Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssima  Senhora  Dra.
Vanda  Elisabeth  Marinho  (Juíza  convocada  para  substituir  o  Exmo.  Des.
Marcos Cavalcanti de Albuquerque), Excelentíssimo Senhor Dr. Ricardo Vital
de Almeida (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Ricardo Porto, e
o Excelentíssimo Senhjor Desembargador Leandro dos Santos. 

Como se vê,  a  Dra.  Vanda Elisabeth votou em substituição ao
Desembargador Marcos Cavalcanti,  não havendo fundamento no argumento
dos embargantes de que teria se manifestado em substituição a dois membros
da Corte. Rechaça-se, pois, a questão aventada nesse sentido. 

Ainda  quanto  a  esse  julgamento,  observa-se  que  havia  o
advogado  dos  embargantes  protocolizado  nova  petição,  com  pedido  de
adiamento da sessão, dando entrada, no setor responsável, às 11h58 do dia 12
de maio de 2014, segunda-feira. 

Nesse novo pedido de adiamento  da sessão,  tinha afirmado o
patrono  dos  embargantes  que  se  encontrava  “com  viagem  previamente
agendada à Capital Federal, cujo embarque estava programado para aquela
mesma data, ou seja, o dia 12 de maio de 2014, e retorno previsto para o dia
15”.  Anexou,  como  prova,  confirmação  de  reserva  de  voo  em  seu  nome,
realizada no dia 07 daquele mês em curso.

 
No entanto, verifico que o protocolo da petição deveria ter sido

cercada de maiores cuidados pelo patrono da parte, pois, ante a proximidade
do horário da sessão e considerando o volume de demanda no setor, aliada à
burocracia necessária, não havia como chegar às mãos da relatoria antes da
sessão de julgamento, agendada previamente para o dia 13 de maio. Deveria,
nesse tirocínio, o advogado dos embargantes ou seu preposto ter imprimido as
diligências que o caso reclamava, no sentido de alertar o setor competente
acerca da necessária urgência no trâmite da petição, por se tratar de processo
com sessão de julgamento próxima, fazendo-a chegar às mãos da relatoria
antes da sessão de julgamento.

Demais  disso,  o  causídico  sequer  comprovou  o  prévio
agendamento do novo compromisso na Capital  Federal,  pois  a  compra de
passagem aérea não enseja presunção de que o compromisso seria anterior à
data designada para a sessão de julgamento, no caso 13 de maio de 2014.
Aliás, se o compromisso já era existente, deveria o advogado dos embargantes
ter informado o outro compromisso na petição que requereu o adiamento pela
primeira vez o sob o mesmo argumento, evitando-se, assim, o movimento do
Judiciário.

Feitos  esses  registros,  tenho  que  o  pedido  de  adiamento  de
julgamento não gera direito líquido e certo à parte quanto ao seu deferimento,
dependendo de prudente análise do magistrado.

Sobre o tema, entendendo inexistente ofensa ao cerceamento de
defesa em hipótese desse jaez, trago elucidativa decisão do Superior Tribunal
de Justiça, in verbis (negritei):
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AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  Nº  388.382  -  SC
(2013/0287382-4)  RELATORA:  MINISTRA MARIA ISABEL
GALLOTTI  AGRAVANTE:  SLS  GERENCIAMENTO  E
TECNOLOGIA  LTDA  ADVOGADOS:  RICARDO  CÉZAR
PINHEIRO  BECKER  LUCIANA  KISHINO  E  OUTRO(S)
TRICIANA  CUNHA  PIZZATTO  AGRAVADO:  IVAN
ROBERTO  GILIOLI  E  OUTROS  ADVOGADO:  LEILA
REGINA VIEIRA DE  SOUZA E  OUTRO(S)  AGRAVADO:
JUAREZ  MARTINS  –  ESPÓLIO  REPR.  POR:  MANOEL
LUSTOSA  MARTINS  NETO  –  INVENTARIANTE
ADVOGADO : ARCIDES DE DAVID E OUTRO(S)

DECISÃO
Trata-se  de  agravo  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
especial,
interposto com fulcro na alínea "a" do inciso III do artigo 105
da Constituição Federal. 
Acórdão recorrido da seguinte forma ementado (e-STJ,  fl.
520):
"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OUTORGA DE ESCRITURA
DEFINITIVA.IMPROCEDÊNCIA  NA  ORIGEM.
INSURGÊNCIA  DA  PARTE  AUTORA.
PRELIMINAR.CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  PROVA
TESTEMUNHAL.  PROVA  DOCUMENTALSUFICIENTE.
AUSÊNCIA DE RELEVÂNCIA DOS ESCLARECIMENTOS
PRETENDIDOS COM A INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS
PARA SOLUÇÃO DA DEMANDA. PROEMIALAFASTADA.
-  A finalidade da prova é  permitir  ao  julgador  formar  seu
convencimento quanto aos fatos e direitos alegados pelas
partes. Não basta a parte alegar prejuízos decorrentes do
julgamento  antecipado  da  lide,  sem  sequer  informar  as
provas que deixara produzir e sua aptidão para modificar o
convencimento  exarado.  Por  isso,  quando  o  conjunto
probatório é suficiente para proferir a sentença, não há se
falar em cerceamento de defesa.
MÉRITO.  OUTORGA  DE  ESCRITURAS  DE  IMÓVEIS.
CONDIÇÃO  A  TERMO  FUTURO  INCERTO.  CLÁUSULA
SUSPENSIVA.  DIREITO  INEXISTENTE.  SENTENÇA
MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.
- Subordinada a eficácia do negócio jurídico a evento futuro
e incerto (decisão favorável da agência nacional de energia
elétrica  concedendo  o  direito  a  exploração  de  Potencial
Central Hidrelétrico), enquanto este não se verificar, não há
se falar em direito adquirido, a qual ela visa."
Opostos  embargos  de  declaração,  foram  parcialmente
acolhidos, conforme a seguinte ementa (e-STJ, fl. 546):
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO.  AÇÃO
DE  OUTORGA  DE  ESCRITURA  DEFINITIVA.
REDISCUSSÃO  DE  PONTOS  JÁ  DISCUTIDOS  NO
ACÓRDÃO.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO
OU  OBSCURIDADE.  INSURGÊNCIA  REALIZADA  DE
FORMA IMPRÓPRIA NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
PREQUESTIONAMENTO QUE NÃO TEM O CONDÃO DE
FORÇAR  O  MAGISTRADO  À  ANÁLISE  DE  TODAS  AS
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TESES  LEVANTADAS  PELA  PARTE.  AUSÊNCIA  DE
MENÇÃO  ACERCA  DO  ÔNUS  SUCUMBENCIAL.
OMISSÃO RECONHECIDA.
Embargos declaratórios parcialmente acolhidos.
Sustenta a recorrente violação aos artigos 112, 121 e 125
do Código Civil;  330 e 565 do Código de Processo Civil.
Alega  que  houve  cerceamento  de  defesa.  Insurge-se
contra  o  indeferimento  do  pedido  de  adiamento  do
julgamento. Defende a ausência de obrigação condicional
suspensiva para a outorga dos imóveis.
Assim posta a questão, passo a decidir.
No tocante ao alegado cerceamento de defesa, o Tribunal
de origem assim decidiu (e-STJ, fls. 525/526):
A preliminar de cerceamento de defesa, sob o fundamento
de  que  era  necessária  a  produção  de  prova testemunhal
para  demonstrar  a  intenção  consubstanciada  nas
declarações de vontades constantes nos contratos firmados
entre as partes, não merece agasalho.
Sustenta que através desta prova seria possível comprovar
que "as partes pretendiam ter êxito na obtenção da outorga,
e  se  somente  seria  possível  a  obtenção  da  outorga  da
ANEEL com a comprovação da propriedade em registro de
imóveis (artigo 18 da Resolução 305), é óbvio que a outorga
definitiva das terras e seu registro têm que necessariamente
anteceder a autorização de exploração da PCH de Prainha,
sendo,  portanto,  complemente  equivocada  a  decisão
monocrática" (sic). (fls. 383/384).
Contudo,  diante  do  contexto  probatório,  torna-se
desnecessária a oitiva de testemunhas, seja para esclarecer
a vontade das partes quando firmaram o contrato, eis que
óbvia,  bem  como  para  provar  eventuais  motivos  de  ato
discricionário  e  vinculado  da  administração  pública  que
decidiria a concorrência para obtenção do direito de explorar
PCH.
(...)
A finalidade da prova é permitir ao julgador a formação de
seu  convencimento  quanto  aos  fatos  e  direitos  alegados
pelas  partes.  Por  isso,  quando  o  conjunto  probatório  se
mostra suficiente para
proferir a sentença e a parte não demonstra cabalmente que
a  prova  indeferida  tinha  aptidão  para  modificar  o
entendimento  do  Magistrado,  não  há  se  falar  em
cerceamento de defesa.
Nos  moldes  da  jurisprudência  desta  Corte,  como
destinatário final da prova, cabe ao magistrado, respeitando
os limites adotados pelo Código de Processo Civil, dirigir a
instrução  e  deferir  a  produção  probatória  que  considerar
necessária à formação do seu convencimento.
Por esse motivo, a adoção de entendimento diverso por este
Superior Tribunal quanto à insuficiência de elementos para
ensejar o julgamento da lide, esbarra no óbice da Súmula n.
7 do STJ. Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS. FALHA
NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  RESPONSABILIDADE
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SOLIDÁRIA  DO  ENGENHEIRO  E  DA  EMPRESA
CONTRATADA. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  NÃO  CONFIGURADO.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I  -  Examinados  suficientemente  todos  os  pontos
controvertidos,  não há  falar-se  em negativa  de prestação
jurisdicional.
II # Se, diante da prova dos autos, as instâncias ordinárias
concluem  pela  culpa  do  agravante  e  pelo  nexo  de
causalidade,  entender  diversamente  esbarra  na
Súmula/STJ.
III  - O Juiz é o destinatário da prova e a ele cabe decidir
sobre o necessário à formação do próprio convencimento.
Assim, a apuração da suficiência dos elementos probatórios
que  justificaram  o  julgamento  antecipado  da  lide  e/ou  o
indeferimento  de  prova  oral  demanda  reexame  provas,
providência vedada em sede de recurso especial.
Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 771.335/SC, Rel.
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em
4/9/2008, DJe 23/9/2008)
Em relação ao artigo 565 do Código de Processo Civil, tido
por violado, anoto que o entendimento desta Corte Superior
é no sentido de que o adiamento de sessão de julgamento
não é direito subjetivo do advogado, senão mera faculdade
concedida mediante criteriosa avaliação do magistrado.
Nesse  sentido,  colham-se,  dentre  muitos,  os  seguintes
julgados:
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO  POR  QUANTIA  CERTA.  CONTRATO  DE
MÚTUO.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  HÁBIL  DE  QUE  O
NEGÓCIO FOI MERAMENTE SIMULADO. PRODUÇÃO DE
PROVA TESTEMUNHAL.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
NÃO  OCORRÊNCIA.  PEDIDO  DE  ADIAMENTO  DE
AUDIÊNCIA  INDEFERIDO.  ARTIGO  565  DO  CPC.
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A análise do alegado cerceamento de defesa - quanto a
produção  de  prova  testemunhal  referente  à  apontada
simulação do contrato de mútuo -, exigiria reapreciação do
conjunto probatório,  o que é vedado em recurso especial,
ante o teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2.  No  sistema  de  persuasão  racional,  ou  livre
convencimento motivado, adotado pelo Código de Processo
Civil, o juiz é o destinatário final da prova, a quem cabe a
análise  da conveniência e  necessidade da sua produção,
não  cabe  compeli-lo  a  autorizar  a  produção  desta  ou
daquela prova, se por outros meios estiver convencido da
verdade dos fatos, o que ocorreu no presente caso.
3. Consoante a jurisprudência do STJ "o art. 565 do CPC
não  é  direito  potestativo  do  advogado  ao  adiamento  da
sessão de julgamento. Há mera faculdade que será ou não
concedida mediante a  prudente  avaliação do juiz."  (REsp
956486/ES,  Rel.  Ministra Nancy Andrighi,  Terceira  Turma,
DJe 06/05/2009)
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4.  Para  a  análise  da  admissibilidade  do  recurso  especial
pela  alínea  "c"  do  permissivo  constitucional,  torna-se
imprescindível  a  indicação  das  circunstâncias  que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, a fim
de demonstrar a divergência jurisprudencial existente, o que
não ocorreu no presente caso.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  Ag  1.341.770/SP,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 28.6.2011, DJe
1º.7.2011) PRELIMINAR # PROCESSUAL CIVIL # PEDIDO
DE  ADIAMENTO  DA  AUDIÊNCIA  DE  JULGAMENTO
(REALIZAÇÃO DE SUSTENTAÇÃO ORAL [CPC, ART. 565])
#  INDEFERIMENTO  #  OCORRÊNCIA  #  DIREITO  DE
DEFESA # CERCEAMENTO # INOCORRÊNCIA.
É  insuficiente  o  singelo  protocolamento  do
requerimento  de  adiamento,  sendo  também  ônus  o
acompanhamento  do  pedido,  assim  como  eventual
requerimento  oral  de  reconsideração  da  decisão
denegatória.
A exegese do art. 565 do CPC, de acordo com doutrina e
jurisprudência,  é no sentido de se dar preferência no
julgamento do processo, não se tratando de direito ao
adiamento,  mas  sim  faculdade  que  será  ou  não
concedida  mediante  a  prudente  avaliação  do
Magistrado.
Ausência  de  demonstração  de  qualquer  tipo  de  prejuízo
processual sofrido pela ora recorrente.
IV  PRELIMINAR  AFASTADA.(...)
V RECURSO  ESPECIAL  IMPROVIDO.
(REsp  775.255/RJ,  Rel.  Ministro  MASSAMI  UYEDA,
QUARTA TURMA, julgado em 3.10.2006, DJ 12.3.2007, p.
244)
Por  fim,  quanto  aos  artigos  121  e  125  do  Código  Civil,
verifico que o Tribunal de origem, analisando as cláusulas
contratuais e a Resolução 395 da ANEEL, concluiu que a
eficácia  do  negócio  jurídico  estava  subordinada  a  evento
futuro e incerto, não havendo se falar em direito adquirido.
A  desconstituição  de  tais  premissas,  na  forma  como
pretendida,  demandaria  o  reexame de  matéria  de  prova,
bem assim a exegese do contrato celebrado entre as partes,
procedimentos que encontram óbice, em sede especial, nos
enunciados 5 e 7 da Súmula desta Corte Superior.
Em face do exposto, nego provimento ao agravo.
Intimem-se.  Brasília  (DF),  1º  de  fevereiro  de
2016.MINISTRA  MARIA  ISABEL  GALLOTTI  Relatora
(Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 04/02/2016)2

E ainda:

Sobre o tema aqui discutido, a jurisprudência do STJ firmou-
se no sentido de que a parte não tem direito líquido e certo
ao  adiamento  de  seu  processo,  pois  se  trata  de  mera
faculdade  do  Relator,  que  pode  ou  não  deferi-lo.  Nesse
sentido:

2  AREsp 388382 Relator(a) Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI. Data da Publicação:04/02/2016.
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PROCESSUAL  CIVIL  –  EMBARGOS  DE  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS – SUSTENTAÇÃO ORAL – PEDIDO DE
ADIAMENTO  –  CERCEAMENTO  DE  DEFESA:
INOCORRÊNCIA – EFEITOS INFRINGENTES.
1. Incumbe ao requerente do pedido de adiamento de
julgamento o ônus de acompanhar o pedido, não sendo
suficiente  o  mero  protocolo  de  petição  perante  a
Secretaria do Tribunal. Precedente.
2. Não é passível de anulação o julgamento do recurso
especial  quando  o  patrono  da  parte  não  pode
comparecer  por  motivo  de  compromissos  pessoais,
diante da inexistência de dispositivo legal ou do próprio
RISTJ que confira  ao  advogado da  parte  o  direito  de
adiar o julgamento nessa hipótese.
3. Embargos de declaração acolhidos apenas para prestar
esclarecimentos.
(EDcl no REsp 961205/GO, Rel. Ministra  ELIANA CALMON,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  19/08/2008,  DJe
24/09/2008)
PRELIMINAR  –  PROCESSUAL  CIVIL  –  PEDIDO  DE
ADIAMENTO  DA  AUDIÊNCIA  DE  JULGAMENTO
(REALIZAÇÃO DE SUSTENTAÇÃO ORAL [CPC, ART. 565])
–  INDEFERIMENTO  –  OCORRÊNCIA  –  DIREITO  DE
DEFESA – CERCEAMENTO – INOCORRÊNCIA.
I – É insuficiente o singelo protocolamento do requerimento
de adiamento, sendo também ônus o acompanhamento do
pedido,  assim  como  eventual  requerimento  oral  de
reconsideração da decisão denegatória.
II – A exegese do art. 565 do CPC, de acordo com doutrina e
jurisprudência,  é  no  sentido  de  se  dar  preferência  no
julgamento  do  processo,  não  se  tratando  de  direito  ao
adiamento, mas sim faculdade que será ou não concedida
mediante a prudente avaliação do Magistrado.
III – Ausência de demonstração de qualquer tipo de prejuízo
processual sofrido pela ora recorrente.
(...)
V –  RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. (REsp 775255/RJ,
Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, QUARTA TURMA, julgado
em 03/10/2006, DJ 12/03/2007 p. 244)
PROCESSUAL  CIVIL  -  PEDIDO  DE  ADIAMENTO  DE
JULGAMENTO  DO  FEITO  -  ARTIGO  565,  DO  CPC  -
CORREÇÃO  MONETARIA  -  CREDITO  RURAL.  I-
HIPOTESE  EM  QUE  INDEFERIDO  PEDIDO  DE
ADIAMENTO, SEM QUE DISSO
RESULTASSE QUALQUER NULIDADE DO JULGAMENTO
NA  MESMA  SESSÃO.  O  SIMPLES  FATO  DE
PROTOCOLIZAR-SE  O  PEDIDO,  NÃO  IMPLICARIA,
NECESSARIA  E  OBRIGATORIAMENTE,  EM  SEU
DEFERIMENTO,  JA  QUE  ESTE  NÃO  SE  CONSTITUI
DIREITO  LIQUIDO  E  CERTO,  MAS  MERO  BENEFICIO,
FACULDADE  OU  PERMISSÃO,  ATRIBUIDO  AO  JUIZ
EXAMINAR.  A NORMA INSCULPIDA NO  ART.  565,  DO
CPC,  NÃO  CONCEDE  AO  PATRONO  DA  PARTE  O
DIREITO AO ADIAMENTO MAS, SIM, A PREFERENCIA NA
SESSÃO  DE  JULGAMENTO,  INCLUINDO-SE  O
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PROCESSO  EM  PRIMEIRO  LUGAR  NA  PAUTA,
RESPEITADAS AS PREFERENCIAS PREVISTAS EM LEI.
II-  A  LEGISLAÇÃO  ORDINARIA  SOBRE  O  CREDITO
RURAL  NÃO  VEDA   A   INCIDENCIA  DA  CORREÇÃO
MONETARIA (SUMULA  N.16,  DO  STJ).  III-  RECURSO
NÃO  CONHECIDO.  (REsp  38896/MG,  Rel.  Ministro
WALDEMAR  ZVEITER,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
07/12/1993, DJ 14/03/1994 p. 4522)

Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC,
nego seguimento ao Recurso Ordinário.
Publique-se.
Intimem-se.
Brasília (DF), 29 de maio de 2009.
MINISTRO HERMAN BENJAMIN
Relator
(Ministro HERMAN BENJAMIN, 10/06/2009)3

AÇÃO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  DISPENSA
DE  LICITAÇÃO.  LESÃO  AO  ERÁRIO.  SÚMULA  7/STJ.
ADIAMENTO  DA  AUDIÊNCIA  DE  JULGAMENTO.
SUSTENTAÇÃO  ORAL.  APRECIAÇÃO  DO  PEDIDO.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PRESSUPOSTOS
INEXISTENTES.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  I  -  Nos  termos  da
doutrina e jurisprudência,  a exegese do artigo 565 do
CPC é no sentido de dar preferência ao julgamento do
processo. O pedido de adiamento de julgamento, por si
só,  não  se  assemelha  a  direito  líquido  e  certo,  visto
depender da prudente avaliação do magistrado, ou seja,
trata-se  de  uma  faculdade. Precedentes:  REsp  nº
775.255/RJ, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJ de 12.03.2007;
EDcl  no  REsp  nº  520.547/SP,  Rel.  Min.  FERNANDO
GONÇALVES,  DJ  de  16.02.2004,  entre  outros.  II  -  Os
embargos  de  declaração  constituem  recurso  de  rígidos
contornos processuais, consoante disciplinamento inserto no
artigo  535  do  CPC,  exigindo-se,  para  seu  acolhimento,
estejam presentes os pressupostos legais de cabimento, o
que  não  se  verifica  na  hipótese.  Pretensão  de  simples
rediscussão  da  controvérsia  contida  nos  autos  não  dá
margem à oposição de declaratórios. Precedentes: EDcl no
AgRg no Ag nº 745.373/MG, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ
de 03/08/2006; EDcl nos EDcl no Ag nº 740.178/MG, Rel.
Min.  TEORI  ALBINO  ZAVASCKI,  DJ  de  01/08/2006.  III  -
Embargos de declaração rejeitados.4

No mesmo sentido, tem apontado a jurisprudência dos tribunais
pátrios, senão vejamos:

3  RMS 020025 Relator(a) Ministro HERMAN BENJAMIN Data da Publicação 
10/06/2009
4  STJ - EDcl no REsp: 977252 PR 2007/0195567-6, Relator: Ministro FRANCISCO FALCÃO, Data 
de Julgamento: 11/12/2007,  T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJ 02.04.2008 p. 1.
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AGRAVO  REGIMENTAL  -  QUESTÃO  PREJUDICIAL  AO
JULGAMENTO  DOS  EMBARGOS  -  PEDIDO  DE
ADIAMENTO PARA SUSTENTAÇÃO ORAL INDEFERIDO -
DECISÃO  COLEGIADA  -  ATO  QUE  NÃO  CONSTITUI
CARACTERÍSTICA ESSENCIAL À DEFESA - FACULDADE
CONFERIDA ÀS PARTES - FEITO ANTIGO - ADVOGADO
JÁ  CONSTITUÍDO  NOS  AUTOS  -  LEGALIDADE  DO
INDEFERIMENTO -  AGRAVO DESPROVIDO.EMBARGOS
DECLARATORIOS -  NAO INCIDÊNCIA DO ART.  535  DO
CPC  -  MERO  INCONFORMISMO  -  REEXAME  DE
QUESTÕES  APRECIADAS  -  OMISSÃO  INOCORRENTE
-FUNDAMENTO  TRANSPARENTE  QUE  ENSEJOU
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO  -  REANÁLISE
DESNECESSÁRIA- EMBARGOS REJEITADOS.3 -AMBOS
OS RECURSOS CONHECIDOS E lMPROVIDOS.5

MANDADO DE SEGURANÇA - RECURSO DE REVISTA -
ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA - JULGAMENTO
DO  RECURSO  SEM  OPORTUNIZAR  SUSTENTAÇÃO
ORAL  -  ADIAMENTO  DA SESSÃO  POR  DUAS  VEZES
CONSECUTIVAS - APRECIAÇÃO DOS REQUERIMENTOS
FORMULADOS PELA CORTE DE CONTAS -  AUSÊNCIA
DO DEVIDO ACOMPANHAMENTO PELO CAUSÍDICO DOS
PEDIDOS  FORMULADOS  -  INEXISTÊNCIA DE  DIREITO
LÍQUIDO  E  CERTO  -  SEGURANÇA  DENEGADA.  1.  O
simples  protocolo  de  pedido  de  adiamento  de  sessão,
apresentado  às  vésperas  da  data  designada  para
julgamento,  não  implica,  necessariamente,  em  seu
deferimento,  mormente  quando já  adiada por  duas  vezes
consecutivas,  a  pedido  da  própria  parte  interessada,  que
não  comparece  ao  ato  para  realizar  a  pretendida
sustentação  oral.  2.  Incumbe  ao  Impetrante  ou  ao  seu
causídico as cautelas e diligências necessárias no sentido
de verificar o resultado do pedido de adiamento formulado,
devendo  suportar  o  ônus  da  sua  ausência  à  sessão  de
julgamento. 3. Segurança denegada.6

Assim sendo, considerando a exegese do art. 5657 do Código de
Processo Civil  em vigor  à  época do julgamento,  de acordo com doutrina e
jurisprudência,  tem-se dado preferência ao julgamento do processo,  não se
tratando  de  direito  ao  adiamento,  mas,  sim,  faculdade  que  será  ou  não
concedida mediante a prudente avaliação do Magistrado.

Frente ao exposto, rejeito a preliminar de cerceamento de defesa
formulada nos embargos.

5   TJ-SP - AGR: 9136940432005826 SP 9136940-43.2005.8.26.0000, Relator: Carlos Abrão, Data 
de Julgamento: 14/04/2011,  24ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 26/04/2011.
6   TJ-PR - MS: 4928178 PR 0492817-8, Relator: Manassés de Albuquerque, Data de Julgamento: 
19/12/2008,  Órgão Especial, Data de Publicação: DJ: 59.
7  Nesse sentido: Art. 565. Art. 565. Desejando proferir sustentação oral, poderão os advogados 
requerer que na sessão imediata seja o feito julgado em primeiro lugar, sem prejuízo das preferências legais.Parágrafo 
único. Se tiverem subscrito o requerimento os advogados de todos os interessados, a preferência será concedida para 
a própria sessão.
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Ultrapassada  a  discussão  preliminar,  vale  lembrar  que  os
embargos de declaração constituem recurso de rígidos contornos processuais,
exigindo-se,  para  seu  acolhimento,  que estejam presentes  os  pressupostos
legais de cabimento, o que não se vislumbra na espécie sub judice.

Verifico que o aresto recorrido cuidou de toda a matéria aventada
no apelo extremo, sendo bastante específico sobre cada uma das alegações
recursais  e,  uma vez  afastada  a  alegada  afronta,  é  certo  que  a  apontada
omissão não se verifica. 

Destaco  que  os  embargantes  afirmam,  em seu  recurso,  haver
omissão no acórdão, sem que tenha apontado, em seu corpo, nenhum vício
que possa inquiná-lo, tentando, tão somente, rediscutir a causa já apreciada e
julgada.

Em consonância com o estatuído no comando do art. 535, e seus
incisos  do  CPC  em  vigor  à  época  de  sua  interposição,  os  embargos  de
declaração somente são cabíveis quando o acórdão for eivado de obscuridade,
contradição ou omissão e não para que se adeque a decisão ao entendimento
do embargante. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA
FAZENDA PÚBLICA.
PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO JULGADO.
1. Prevê o art. 535 do CPC a possibilidade de manejo dos
embargos de declaração para apontar omissão, contradição
ou  obscuridade  na  sentença  ou  acórdão.  Não  há,  no
presente  arrazoado,  qualquer  indicação  de  omissão,
contradição ou obscuridade capaz de subsidiar a oposição
dos aclaratórios.
2.  Incabíveis  os  aclaratórios  para  que  se  adeque  a
decisão  ao  entendimento  do  embargante,  bem  como
para  o  acolhimento  de  pretensões que  refletem mero
inconformismo  ou  para  rediscussão  de  matéria  já
resolvida.
3. A embargante, em verdade, pretende o rejulgamento do
recurso  especial,  o  que  se  mostra  incabível  em sede  de
aclaratórios.
4. Embargos de declaração rejeitados.8

Nesse  tirocínio,  cada  recurso  previsto  em  nosso  ordenamento
jurídico possui um objetivo específico, sendo que os embargos de declaração
prestam-se para complementar ou aclarar as decisões judiciais como um todo,
quando nestas existirem pontos omissos, obscuros ou contraditórios. 

Desse modo, não merece qualquer reparo a decisão recorrida,
devendo os embargos ser rejeitados. 

8   EDcl no REsp 1259763/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/11/2011, DJe 28/11/2011.
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Por outro lado, infere-se que o embargante, ao interpor o recurso
sem  qualquer  apontamento  de  possível  vício  a  ser  sanado,  objetiva
exclusivamente  trazer  à  rediscussão  questões  já  analisadas  no  mérito  do
acórdão, finalidade a qual não se presta a via recursal eleita, a não ser em
situações excepcionais, nas quais não se enquadra o presente feito. 

São ensinamentos do STJ: 

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE  CONTRADIÇÃO  NO  JULGADO.
AUSÊNCIA  DE  EIVA  NO  ACÓRDÃO.  PRETENSÃO  DE
EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.
Resta  nítido  o  caráter  modificativo  que  a  embargante,
inconformada,  busca  com  a  oposição  destes  embargos
declaratórios, uma vez que pretende ver alterada a decisão
que declarou a ausência de peça obrigatória, de acordo com
o artigo 544, § 1º, do CPC.
Consoante  o  entendimento  pacificado  na  doutrina  e
jurisprudência pátrias, "é incabível, nos declaratórios, rever a
decisão anterior, reexaminando ponto sobre o qual já houve
pronunciamento,  com  inversão,  em  conseqüência,  do
resultado  final.  Nesse  caso,  há  alteração  substancial  do
julgado,  o  que foge ao disposto  no art.  535 e  incisos  do
CPC" (RSTJ 30/412).
Embargos declaratórios rejeitados.9

PROCESSUAL CIVIL. DOIS RECURSOS DE EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO.  ERRO  NO  RESULTADO  DO
JULGAMENTO.  ACOLHIMENTO.  OMISSÃO,
OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.
REEXAME  DE  MATÉRIA  JÁ  DECIDIDA.
IMPOSSIBILIDADE.
1.  Acolhem-se  os  embargos  declaratórios  para  sanar
contradição  entre  os  fundamentos  do  voto  condutor  do
julgado e o resultado do julgamento colegiado.
2.  São  incabíveis  embargos  de  declaração  se  inexiste
omissão e contradição no aresto recorrido.
3.  Tribunal  não é órgão de consulta,  não lhe  competindo
responder  a  questionamentos  efetuados  pela  parte
embargante  que  deixa  de  apontar,  nas  razões  dos
embargos  declaratórios,  a  real  existência  de  omissão,
obscuridade  ou  contradição  no  corpo  de  acórdão
embargado, centrando seus argumentos no inconformismo
com o resultado do julgamento.
4. Embargos declaratórios de Di Gregório Navegação Ltda.
acolhidos.
Embargos  declaratórios  de  PPG Industries  Inc.  rejeitados
com aplicação de multa.10

Não difere a posição do STF: 

9   EDcl no AgRg no Ag 630.936/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/08/2006, DJ 28/08/2006, p. 269.
10   EDcl no REsp 1391526/AM, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 22/09/2015.
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Não  se  justifica,  sob  pena  de  grave  disfunção  jurídico-
processual dessa modalidade de recurso, a sua inadequada
utilização  com  o  propósito  de  questionar  a  correção  do
julgado em obter, em correspondência, a desconstituição do
ato decisório. [RTJ 154/223 e 155/964]

Assim, são incabíveis os embargos de declaração opostos, vez
que utilizados para reapreciar controvérsia já decidida. 

No que pertine  à  necessidade de prequestionamento,  é  cediço
que  a  jurisprudência  pátria  tem  admitido  a  utilização  de  embargos  para
prequestionar  pontos que possam ser  alvo de recurso perante os Tribunais
Superiores. Porém, é pacífico que essa pretensão deve vir acompanhada de,
ao menos, um dos requisitos contidos no mencionado art. 535, I e II, do CPC,
quais sejam: omissão, obscuridade ou contradição.

Sobre  o  tema,  este  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  vem  se
pronunciando:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  COM  EFEITOS
INFRINGENTES.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  JÁ
CONFRONTADA.  MEIO  ESCOLHIDO  IMPRÓPRIO.
PREQUESTIONAMENTO.  REJEIÇÃO  DOS
ACLARATÓRIOS. 
Os embargos declaratórios têm a finalidade de esclarecer
pontos  omissos,  obscuros  ou  contraditórios  existentes  na
decisão,  não servindo para reexame de matéria decidida.
Não  se  admite  embargos  declaratórios  com  propósito
claramente  modificativo,  no  flagrante  intuito  de  ver
reapreciada a matéria  de mérito,  sem,  contudo,  revelar  a
existência de qualquer omissão, obscuridade ou contradição
do decisum, capaz de mudar o julgamento. Ainda que para
fim de prequestionamento, devem estar presentes um dos
três  requisitos  ensejadores  dos  embargos  de  declaração.
[TJPB – 1ª Câmara Cível  – ED 001.2005.031924-1/001 –
Relator: Des. Manoel Soares Monteiro – J: 24/8/2006]

Deixo de aplicar, por fim, a multa prevista no art. 538 do Código
de  Processo Civil  em vigor  ao  tempo da  oposição dos embargos,  por  não
vislumbrar,  ao  menos  neste  momento,  intuito  procrastinatório  da  parte
embargante.

Por tais razões, em virtude de não haver no acórdão qualquer
omissão  a  ser  sanada,  e  não  sendo  o  caso  de  reexame  das  questões  já
apreciadas, REJEITO a preliminar de cercamento de defesa e DESACOLHO
os presentes embargos declaratórios.

  É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento,  além do Relator,  eminente Dr.  Ricardo Vital  de
Almeida (Juiz convocado, com jurisdição limitada, para substituir a Desª. Maria
de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o
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Exmº. Sr. Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão o Exmº. Dr. Alcides
Orlando de Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 19 de
abril de 2016.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
              RELATOR

G/03
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